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FEDERACAO  DOS  TRABALHADORES  NAS  INDUSTRIAS  DE  ALIMENTACAO  DO,  CNPJ  n.
41.409.970/0001-22, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ADAIAS DE SOUZA BEZERRA;

E

SINDICATO  DAS  INDUSTRIAS  DA  ALIMENTACAO  E  RACOES  BALANCEADAS,  CNPJ  n.
05.352.406/0001-57, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ISAAC MATOS BLEY;

celebram a  presente  CONVENÇÃO COLETIVA  DE TRABALHO,  estipulando  as  condições  de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de
2026 a 31 de dezembro de 2026 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A  presente  Convenção  Coletiva  de  Trabalho  abrangerá  a(s)  categoria(s)  TRABALHADORES  NAS
INDÚSTRIAS DE BENEFICIAMENTO DE ARROZ, ENVASAMENTO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DE
ORIGEM VEGETAL, FABRICAÇÃO DE FARINHA DE MANDIOCA E DERIVADOS, FABRICAÇÃO DE
FARINHA  DE  MILHO  E  DERIVADOS,  FABRICAÇÃO  DE  AMIDOS  E  FÉCULAS  VEGETAIS,
FABRICAÇÃO  DE  PÓS  ALIMENTÍCIOS,  FABRICAÇÃO  DE  ALIMENTOS  E  PRATOS  PRONTOS,
FABRICAÇÃO DE SUCOS DE FRUTAS E CONCENTRADOS com o SINDICATO DAS INDUSTRIAS DA
ALIMENTACAO E RACOES BALANCEADAS NO ESTADO DO CEARA - SINDIALIMENTOS/CE ,  com
abrangência territorial em Abaiara/CE, Acarape/CE, Acaraú/CE, Acopiara/CE, Aiuaba/CE, Alcântaras/
CE,  Altaneira/CE,  Alto  Santo/CE,  Amontada/CE,  Antonina  do  Norte/CE,  Apuiarés/CE,  Aquiraz/CE,
Aracati/CE, Aracoiaba/CE, Ararendá/CE, Araripe/CE, Aratuba/CE, Arneiroz/CE, Assaré/CE, Aurora/CE,
Baixio/CE, Banabuiú/CE, Barbalha/CE, Barreira/CE, Barro/CE, Barroquinha/CE, Baturité/CE, Beberibe/
CE, Bela Cruz/CE, Boa Viagem/CE, Brejo Santo/CE, Camocim/CE,  Campos Sales/CE, Canindé/CE,
Capistrano/CE,  Caridade/CE,  Cariré/CE,  Caririaçu/CE,  Cariús/CE,  Carnaubal/CE,  Cascavel/CE,
Catarina/CE, Catunda/CE, Caucaia/CE, Cedro/CE, Chaval/CE, Choró/CE, Chorozinho/CE, Coreaú/CE,
Crateús/CE,  Crato/CE,  Croatá/CE,  Cruz/CE,  Deputado  Irapuan  Pinheiro/CE,  Ererê/CE,  Eusébio/CE,
Farias  Brito/CE,  Forquilha/CE,  Fortaleza/CE,  Fortim/CE,  Frecheirinha/CE,  General  Sampaio/CE,
Graça/CE,  Granja/CE,  Granjeiro/CE,  Groaíras/CE,  Guaiúba/CE,  Guaraciaba  do  Norte/CE,
Guaramiranga/CE,  Hidrolândia/CE,  Horizonte/CE,  Ibaretama/CE,  Ibiapina/CE, Ibicuitinga/CE, Icapuí/
CE,  Icó/CE,  Iguatu/CE,  Independência/CE,  Ipaporanga/CE,  Ipaumirim/CE,  Ipu/CE,  Ipueiras/CE,
Iracema/CE, Irauçuba/CE, Itaiçaba/CE, Itaitinga/CE, Itapajé/CE, Itapipoca/CE, Itapiúna/CE, Itarema/CE,
Itatira/CE,  Jaguaretama/CE,  Jaguaribara/CE,  Jaguaribe/CE,  Jaguaruana/CE,  Jardim/CE,  Jati/CE,
Jijoca de Jericoacoara/CE, Juazeiro do Norte/CE, Jucás/CE, Lavras da Mangabeira/CE, Limoeiro do
Norte/CE,  Madalena/CE,  Maracanaú/CE,  Maranguape/CE,  Marco/CE,  Martinópole/CE,  Massapê/CE,
Mauriti/CE,  Meruoca/CE,  Milagres/CE,  Milhã/CE,  Miraíma/CE,  Missão  Velha/CE,  Mombaça/CE,
Monsenhor  Tabosa/CE,  Morada  Nova/CE,  Moraújo/CE,  Morrinhos/CE,  Mucambo/CE,  Mulungu/CE,
Nova Olinda/CE, Nova Russas/CE, Novo Oriente/CE, Ocara/CE, Orós/CE, Pacajus/CE, Pacatuba/CE,
Pacoti/CE, Pacujá/CE, Palhano/CE, Palmácia/CE, Paracuru/CE, Paraipaba/CE, Parambu/CE, Paramoti/
CE, Pedra Branca/CE, Penaforte/CE, Pentecoste/CE, Pereiro/CE, Pindoretama/CE, Piquet Carneiro/
CE,  Pires  Ferreira/CE,  Poranga/CE,  Porteiras/CE,  Potengi/CE,  Potiretama/CE,  Quiterianópolis/CE,
Quixadá/CE,  Quixelô/CE,  Quixeramobim/CE,  Quixeré/CE,  Redenção/CE,  Reriutaba/CE,  Russas/CE,
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Saboeiro/CE,  Salitre/CE,  Santa  Quitéria/CE,  Santana  do  Acaraú/CE,  Santana  do  Cariri/CE,  São
Benedito/CE,  São  Gonçalo  do  Amarante/CE,  São  João  do  Jaguaribe/CE,  São  Luís  do  Curu/CE,
Senador Pompeu/CE, Senador Sá/CE, Sobral/CE, Solonópole/CE, Tabuleiro do Norte/CE, Tamboril/
CE,  Tarrafas/CE,  Tauá/CE,  Tejuçuoca/CE,  Tianguá/CE,  Trairi/CE,  Tururu/CE,  Ubajara/CE, Umari/CE,
Umirim/CE, Uruburetama/CE, Uruoca/CE, Varjota/CE, Várzea Alegre/CE e Viçosa do Ceará/CE.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PISO SALARIAL

A partir de 1º (primeiro) de janeiro de 2026, o piso salarial, que é o menor salário mensal pago ao empregado da
categoria, será de R$1.650,00 (UM MIL, SEISCENTOS E CINQUENTA REAIS).

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE SALARIAL

Os salários dos  empregados abrangidos por  esse  pacto  laboral,  que não recebem o  piso  salarial  previsto  na
cláusula 3ª, serão reajustados na data de 01 DE JANEIRO DE 2026, aplicando-se percentual de 4,0% (QUATRO
INTEIROS POR CENTO), sobre os salários vigentes em 01.01.2025.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  O  reajuste  pactuado  faculta  a  compensação  ou o  desconto  de todos  os  reajustes,
adiantamentos e antecipações salariais, compulsórios ou espontâneos, concedidos pelas empresas, no período de
1º de JANEIRO de 2025 a 31 de dezembro de 2025, excetuando-se os casos de promoção de cargo.

PARÁGRAFO SEGUNDO: para os empregados que forem admitidos após 01.01.2025, a empresa poderá aplicar a
proporcionalidade do reajuste de forma "pró-rata", excetuando-se o período de duração do contrato de experiência. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O percentual de reajuste desta cláusula foi livremente negociado entre as partes e opera
como repositor de perdas salariais do período compreendido entre 01.01.2025 a 31.12.2025, qualquer que seja a
origem da perda ou da provocação de perda, quitando, em consequência, toda e qualquer perda salarial no referido
período, tendo como referência a variação do INPC - IBGE = 3,90%.

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUINTA - DO ERRO NO PAGAMENTO DE SALARIOS

Na ocorrência de eventuais falhas ou erros em valores comprovados e incontroversos que ocorram no pagamento
de salários, a empresa se obriga a efetuar a devida correção, ou seja, o pagamento da diferença devida, no prazo
máximo de 10 (DEZ) dias, a contar da data da notificação, mesmo que verbal, por parte do empregado.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA SEXTA - DO COMPROVANTE DO PAGAMENTO

Por ocasião do pagamento da remuneração do empregado, ser-lhe-á entregue um demonstrativo que descrimine
todas as parcelas pagas ou descontadas, inclusive a relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

Parágrafo Único: As empresas que se utilizam de meios de pagamentos eletrônicos que permitem a impressão de
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extratos e ou demonstrativos pelo próprio empregado em terminais de auto-atendimento, ficam dispensadas do
cumprimento  do  estabelecido  no  caput  desta  cláusula,  devendo,  no  entanto,  fornecer  demonstrativo  mediante
solicitação do empregado em caso de necessidade para comprovação de renda.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
OUTROS ADICIONAIS

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GRATIFICAÇÃO POR APOSENTADORIA

Por  ocasião  do  afastamento  do  empregado  por  aposentadoria  e  que  conte  com  pelo  menos  08  (oito)  anos
ininterruptos de serviço na mesma empresa, receberá da empregadora uma gratificação correspondente a 1,5 (UM
E MEIO) piso salarial da categoria, vigente no desligamento, como reconhecimento pelo seu trabalho.

PARÁGRAFO ÚNICO: Em mesmas condições de requisitos, aos empregados que se aposentarem e continuarem
opcionalmente no exercício de suas atividades profissionais na mesma empresa, receberão como reconhecimento
de seu trabalho, no mês subsequente à concessão de sua aposentadoria, 01 (UM) piso salarial.

AUXÍLIO MORTE/FUNERAL

CLÁUSULA OITAVA - DO AUXÌLIO FUNERAL

Falecendo o empregado, a empresa pagará ao dependente habilitado, a título de auxilio funeral, juntamente com o
saldo de salário e outras verbas remanescentes, 02 (dois) pisos salariais da categoria  por ocasião de morte,
exceto se a empresa possuir seguro de vida em condições mais vantajosas para os empregados que inclua esse
benefício em valor igual ou superior ao previsto nesta cláusula.

AUXÍLIO CRECHE

CLÁUSULA NONA - DO REEMBOLSO CRECHE

Para fins de cumprimento do disposto no art.389,  parágrafos 1º e 2º  da CLT, complementado pela Portaria Nº
3.296/98 do MTb, as empresas pagarão às empregadas mulheres lactantes, do primeiro dia após o término da
licença-maternidade até o sexto mês completo de vida do filho natural ou adotado, a título de reembolso-creche,
sem que referido valor incorra em natureza salarial para qualquer fim, a importância de R$ 128,00 (cento e vinte e
oito reais).

Parágrafo  Único:  Ficam dispensadas  do  cumprimento do  previsto  no  caput  desta  cláusula  as  empresas  que
oferecerem vagas em creches, próprias ou mediante convênios.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - PPP

Por ocasião do desligamento do empregado a empresá fica obrigada a fornecer no ato da sua rescisão cópia do
PPP.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CARTA DE REFERÊNCIA

No ato do desligamento sem justa causa, as empresas devem fornecer ao trabalhador demitido carta de referência
funcional, no sentido de contribuírem com a sua recolocação.
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RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO EMPREGADO EM VIAS DE APOSENTADORIA

Os empregados beneficiados por este acordo, estando a 12 (doze) meses ou menos do direito à aquisição de
aposentadoria e desde que contem com pelo menos 05 (cinco) anos consecutivos na empresa, não poderão ser
demitidos,  exceto  nos  casos  de  falta  grave  que  enseje  justa  causa,  e  desde  que  comprovem  o  tempo  de
contribuição e comunique formalmente o início do período de 12 (doze) meses.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL

As empresas disponibilizarão aos seus empregados água potável em condições de higiene e resfriada, por meio de
copos individuais ou bebedouros.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
COMPENSAÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COMPENSAÇÃO DA JORNADA AOS SÁBADOS

As empresas poderão prorrogar  a  jornada diária de trabalho na semana visando a supressão do trabalho aos
sábados, independente de acordo individual.

INTERVALOS PARA DESCANSO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DISPENSA DA MARCAÇÃO DO CARTÃO DE PONTO

As empresas poderão dispensar seus empregados da marcação de ponto nos horários de início e término dos
INTERVALOS DE REFEIÇÕES, procedendo conforme a Portaria Nº3.082 de 11.04.1984, desde que os empregados
não se ausentem do recinto da empresa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Será obrigatório a anotação do cartão de ponto nas entradas e saídas pelo empregado,
sendo vedada qualquer anotação por outra pessoa, que não o próprio. Na prestação de trabalho extraordinário, este
deverá obrigatoriamente ser registrado no cartão de ponto do empregado

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em razão da situação de pandemia decorrente do COVID 19, excepcionalmente, para
contribuir  na redução de riscos  de  contaminação,  as empresas que adotam marcação de ponto eletrônico  por
contato digital, poderão substituir por outra forma de controle de ponto manual ou mecânico.

FALTAS

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ABONO DE PONTO AO ESTUDANTE

Serão abonadas, sem qualquer prejuízo de ordem econômica ou funcional, as faltas do empregado, no decorrer de
sua vida estudantil, para prestar exames escolares ou vestibulares, sendo exigida a devida comprovação posterior.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FOLGA E ESTABILIDADE DA EMPREGADA GESTANTE

Todas as empregadas abrangidas por esta Convenção, no período de gestação, terão direito a um dia de folga em
cada mês, remunerado pelo empregador, para realização de procedimento médico pré-natal, exceto se a empresa
possuir  serviço  médico  próprio  ou  conveniado  de  assistência  médica  habilitada  para  este  fim.  Nos  casos  da
necessidade de folga deverá haver comunicação prévia de 24 (vinte e quatro) horas da ausência, assim como a
comprovação no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a realização do procedimento.

PARÁGRAFO ÙNICO: As empregadas gestantes terão direito à estabilidade no emprego desde a confirmação da
gravidez até a data em que a criança complete 06 (seis) meses de vida. A mesma garantia se estende às mães e
pais adotivos que detenham a guarda da criança.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS HORAS PARADAS

Ocorrendo paralisação de produção, desde que por motivos alheios à vontade do empregado, este não sofrerá
qualquer diminuição na sua remuneração final. Nos casos de sazonalidade de produção, paralisações programadas
e as decorrentes de supressão súbita  no fornecimento de energia,  fica facultado a adoção da prorrogação de
trabalho prevista no artigo 61, caput e parágrafo 3º, da CLT, para compensação das horas paradas.

PARÁGRAFO ÚNICO  -  O  teor  do  caput  desta  cláusula  não  se  aplica  à  situação  de  endemias  e  pandemias,
calamidade pública e sinistros.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA AUSÊNCIA PARA RECEBIMENTO DO PIS

As  empresas  que  não  dispuserem  de  convênio  para  realização  do  pagamento  das  cotas  do  PIS  de  seus
empregados e/ou, caso os empregados não tenham o recebimento de suas cotas efetuadas por meio de crédito
automático em suas contas individuais ou ainda não disponham do cartão cidadão, se obrigam a dispensar os
empregados uma única vez, por meio expediente, preferencialmente pelo período da tarde, para o recebimento do
PIS, sem prejuízo do salário do trabalhador.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - SISTEMAS ALTERNATIVOS DE CONTROLE DE HORÁRIOS - PONTO
ELETRONICO

As empresas poderão, na forma do permissivo estabelecido na Portaria MTP nº 671/2021 de 08.11.2021 e alterada
pela  Portaria  1.486  de  03.06.2022  do  MTP,  adotar  sistemas  alternativos  de  controle  de  horários  de  seus
empregados,  na  forma  de  registradores  eletrônicos  que  não  devem  admitir:  restrições  à  marcação  do  ponto;
marcação  automática de ponto;  exigência de  autorização prévia  para marcação de sobrejornada;  alteração ou
eliminação dos dados registrados pelo empregado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: para fins de fiscalização, os sistemas eletrônicos deverão estar disponíveis no local de
trabalho;  permitir  a  identificação  do  empregador  e  do  empregado;  possibilitar,  através  da  central  de  dados,  a
extração eletrônica e impressa do registro fiel das marcações realizadas pelo empregado.

PARÁGRAFO  SEGUNDO:  ficam  dispensadas  as  demais  obrigações  especialmente  quanto  ao  mecanismo
impressor em bobina de papel.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA TROCA DE FERIADOS

Quando da ocorrência de feriados nacionais, estaduais e municipais, a empresa poderá movê-los para outro dia
anterior  ou  posterior  ao  feriado  trabalhado,  mediante  consulta  e  aprovação  dos  empregados,  devendo  tal
compensação, se posterior, ocorrer no prazo de até 30 dias após o feriado trabalhado

PARÁGRAFO  PRIMEIRO:  Fica  facultado  às  empresas  localizadas  nos  municípios  integrantes  da  Região
Metropolitana de Fortaleza a observância estrita dos feriados municipais da capital do Estado do Ceará, devendo as
mesmas comunicar com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas aos seus empregados a troca dos feriados.
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PARÁGRAFO SEGUNDO: As empresas que concederem as folgas referentes aos feriados municipais de Fortaleza,
ficam eximidas da observância dos feriados municipais de seus municípios-sede.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando ocorrer trabalho em feriados, nos termos do caput desta cláusula e não for
concedida folga compensatória no prazo previsto, o dia referente ao feriado laborado deverá ser remunerado em
dobro.

FÉRIAS E LICENÇAS
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA COMUNICAÇÃO DE FÉRIAS

O empregador deverá comunicar ao empregado, por escrito, com trinta dias de antecedência, a data do início do
gozo de férias  que não  poderá ocorrer  em dia  que coincida com folga (descanso  semanal),  feriado ou dia  já
compensado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Desde que haja concordância do empregado, as férias poderão ser usifruídas em até
três períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a 14 (quatorze) dias corridos e os demais não poderão
ser inferiores a 5 (cinco) dias corridos, cada um.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
UNIFORME

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS UNIFORMES E EPI`S

Os  uniformes  usados  no  serviço  interno  ou  externo  das  empresas,  assim  como  Equipamentos  de  Proteção
Individual  e  Segurança, inclusive calçados especiais,  quando exigidos pelo  empregador ou quando a atividade
determinar seu uso, serão fornecidos gratuitamente ao empregado, no limite de até 02 (dois) ao ano ou comprovado
seu desgaste pelo uso regular.

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO ATESTADO MÉDICO

As empresas reconhecerão os atestados médicos apresentados por seus empregados para justificativas de
faltas, conforme a prioridade e requisitos previstos pela legislação trabalhista e previdenciária.

PARÁGRAFO ÚNICO: referidos atestados deverão ser entregues pessoalmente no prazo máximo de 02
(dois) dias úteis, a contar da primeira ausência do empregado que, estando impossibilitado de fazê-lo,
poderá enviar por outros meios, inclusive por terceiros, e-mail ou Whatsaap, desde que seja apresentando o
atestado original no retorno ao trabalho.

PRIMEIROS SOCORROS

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS PRIMEIROS SOCORROS E TRANSPORTE ACIDENTADO

As  empresas  ficam  obrigadas  a  manter  materiais  de  primeiros  socorros,  conforme  previsto  nas  Normas
Regulamentadoras que disciplinam o assunto, para o atendimento nos casos de acidentes e e prestação de socorro
de urgência que for necessário.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As empresas obrigam-se a garantir o transporte gratuito do empregado acidentado no
trabalho ou no percurso, imediatamente após a ocorrência, até o local de efetivação do atendimento médico.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Ficam excluídos do disposto no parágrafo anterior, os empregados alvo de acidentes no
percurso, fora do horário de funcionamento da empresa, bem como os acidentados que, pela natureza do acidente,
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não necessitem de transporte.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Havendo hospitalização do acidentado, por ocasião da alta hospitalar, se a situação
clínica do empregado impedir sua normal locomoção devidamente atestada pelo médico, a empresa obriga-se a
custear o transporte ou transportá-lo até sua residência.

PARÁGRAFO QUARTO: Para fins de cumprimento do estabelecido no parágrafo terceiro caberá ao empregado
fazer a devida comunicação à empresa.

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA COMUNICAÇÃO DO ACIDENTE DE TRABALHO

A empresa deverá comunicar o acidente de trabalho à Previdência Social até o primeiro dia útil seguinte ao da
ocorrência do mesmo e, em caso de óbito, imediatamente à autoridade competente. Da comunicação a que se
refere esta cláusula,  receberá cópia o acidentado ou um de seus dependentes. O Sindicato profissional deverá
receber cópia da comunicação de acidente que resulte em afastamentos superiores a 15 (quinze) dias.

RELAÇÕES SINDICAIS
ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO ACESSO DE DIRIGENTES SINDICAIS

As empresas facilitarão, mediante solicitação e agendamento prévio, o acesso dos Dirigentes sindicais em pleno
exercício do mandato, para realização de visitas com objetivo de tratar de interesses da categoria.

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS CONTRIBUIÇÕES ASSISTENCIAL E CONFEDERATIVA
PATRONAL

Ficam as empresas abrangidas por esta Convenção Coletiva, representadas pelo SINDIALIMENTOS, obrigadas a
recolherem as seguintes contribuições:

a) CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL: no valor de R$350,00 (TREZENTOS e CINQUENTA REAIS) no
mês de ABRIL/2026 para a cobertura das despesas havidas com a realização do processo negocial da categoria
representada pela entidade patronal.

b) CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA PATRONAL: no valor de R$350,00 (TREZENTOS e CINQUENTA REAIS)
no mês de JUNHO/2026 para o custeio do sistema confederativo da representação sindical patronal nos termos do
artigo 8º, inciso IV, da Constituição Federal de 1988.

PARÁGRAFO  PRIMEIRO:  O  direito  de  se  opor  às  contribuições  acima,  a  ser  exercido  pelas  empresas  não
associadas, conforme entendimento do STF proclamado nos Embargos de Declaração que modificou a decisão
exarada  em  2017  nos  autos  do  Agravo  ao  Recurso  Extraordinário  ARE  1018459,  com  repercurssão  geral
recolhecida (Tema 935) na sessão virtual realizada de 1º a 11 de setembro de 2023, poderá ocorrer mediante e-mail
endereçado ao SINDIALIMENTOS (sindialimentos@sindicato.sfiec.org.br) no período de até dez dias corridos
após o registro deste instrumento coletivo, sob pena de aceite tácito e, consequentemente, dever de recolher.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As empresas deverão enviar ao Sindicato patronal, no prazo máximo de dez dias após o
efetivo recolhimento, cópia da Guia devidamente recolhida

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DA CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL DOS TRABALHADORES

Mediador - Extrato Convenção Coletiva https://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar

7 of 10 06/02/2026, 13:44



Em razão das atribuições sindicais por ocasião do processo de negociação coletiva, as empresas descontarão de
seus empregados, em 02 (DUAS) parcelas, sobre os salários dos meses de MARÇO e AGOSTO  de 2026 no
percentual de 1% (um por cento) mensais nos referidos meses, a título de contribuição negocial laboral.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As importâncias acima referidas serão repassadas nas datas apontadas à FEDERAÇÃO
DOS TRABALHADORES, via crédito em conta na Caixa Econômica Federal Agência 0031 Operação 003 Conta
corrente 4764-7 ou Pix CNPJ 41.409.970/0001-22, até o dia 10 (dez) do mês seguinte aos descontos, devendo ser
enviada cópia do comprovante de depósito à FEDERAÇÃO laboral até cinco dias após efetivado o depósito, sob
pena de pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o montante a ser recolhido pela empresa, corrigidos
monetariamente os valores retidos, a contar do dia imediato ao término do prazo para o repasse. Incidirão juros de
1% ao mês pela mora causada pela empresa.

PARÁGRAFO  SEGUNDO:  Qualquer  empregado  que  deseje  se  opor  aos  descontos  previstos  no  caput  desta
cláusula, deverá manifestar expressamente a sua oposição, até 10 (dez) dias após o registro desta Convenção
protocolando pessoalmente em duas vias, no endereço de sua sede à Rua Quatorze de Maio nº 301 Barra do
Ceará, Fortaleza/CE, CEP 60.334-150.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os empregados das empresas sediadas nas regiões e cidades do interior e da região
metropolitana de Fortaleza, abrangido por esta convenção coletiva de trabalho, de acordo com o parágrafo segundo,
poderão enviar sua carta de oposição ao desconto pelos correios (via postal) para o endereço da Federação acima
mencionado.

PARÁGRAFO  QUARTO:  A  FEDERAÇÃO  DOS  TRABALHADORES  NA  INDÚSTRIA  DA  ALIMENTAÇÃO  NO
ESTADO DO CEARÁ assume o compromisso de cumprir unilateralmente as condições previstas nos Termo do
despacho,  n°  000662.2014.07.000/4,  firmado  pelo  o  sindicato  laboral  com o  Ministério  Público  do  Trabalho  e
ocorrendo pedido administrativo, extrajudicial ou judicial de devolução ou reembolso dos descontos da presente
cláusula, inclusive com seus acréscimos legais, por parte do empregado, o Sindicato laboral assumirá exclusiva e
integralmente  o  referido  ônus,  confessando  expressamente  neste  instrumento  a  sua  única  e  exclusiva
responsabilidade por qualquer pedido de devolução de contribuição que tenha recebido e que seja posteriormente
considerada indevida ou irregular,  isentando as empresas e  o Sindicato patronal  de qualquer responsabilidade,
inclusive perante procedimentos de lavra do Ministério Público do Trabalho.

PARÁGRAFO  QUINTO:  As  manifestações  de  oposição  ao  desconto  da  contribuição  assistencial  que  forem
enviadas por  meio dos correios (via postal)  deverão ser individuais,  contendo a identificação e o endereço do
remetente, dentro do prazo estabelecido nesta cláusula.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DO USO DO QUADRO DE AVISOS

As empresas concederão espaço em local por elas determinado para a colocação de quadro de avisos, para a
afixação de comunicados oficiais do Sindicato dos Trabalhadores, assinados pela Coordenação Geral ou Diretoria
Colegiada deste, sendo vedados os de conteúdo político ou partidário ou ofensivo.

DISPOSIÇÕES GERAIS
MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO COMPETENTE

É competente para dirimir dúvidas decorrentes da aplicação dos dispositivos deste instrumento, o Juízo Trabalhista
da Comarca onde se der a causa.

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DA EXCEÇÃO DE BASES TERRITORIAIS

Por terem representação laboral própria, ficam excetuadas da abrangência deste instrumento coletivo os municipios
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de ACARAÚ, AMONTADA, BARROQUINHA,  BELA CRUZ, CAMOCIM,  CHAVAL, CRUZ, GRANJA,  ITAPIPOCA,
ITAREMA,  JIJOCA  DE  JERIQUAQUARA,  MARCO,  MARTINOPÓLIE,  MIRAÍMA,  MORRINHOS,  TURURU  E
URUBURETAMA.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - DO DESCUMPRIMENTO

Na hipótese de violação de qualquer cláusula desta CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, aos que derem
diretamente causa à infração, acordantes - empresas ou federação dos trabalhadores, comprovada sua culpa, ficam
sujeitos a multa não cumulativa por cláusula de 50% (CINQUENTA POR CENTO) DO PISO SALARIAL, em favor da
parte atingida pela violação, sem cumulatividade.

PARÁGRAFO ÚNICO: A aplicação da multa deve preceder a tentativa de resolução prévia envolvendo as entidades
patronal e laboral, além da empresa supostamente infratora.

}

ADAIAS DE SOUZA BEZERRA
PRESIDENTE

FEDERACAO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DE ALIMENTACAO DO

ISAAC MATOS BLEY
PRESIDENTE

SINDICATO DAS INDUSTRIAS DA ALIMENTACAO E RACOES BALANCEADAS

ANEXOS
ANEXO I - ATA DE ASSEMBLEIA

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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